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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MARISA OCCHIALINI PINI 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA 
DE COBERTURA. DANOS MORAIS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF. 
DECISÃO MANTIDA.
1. O conhecimento do recurso especial fundamentado na alínea "c" do 
permissivo constitucional exige a indicação dos dispositivos legais que 
supostamente foram objeto de interpretação divergente. Ausente tal 
requisito, incide a Súmula n. 284/STF.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Marco Buzzi.  

  

Brasília, 17 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator                    
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.835.693 - SP (2019/0261300-9)

  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA

AGRAVANTE : MARISA OCCHIALINI PINI 
ADVOGADOS : DANIEL PERRI BRÉIA  - SP232331 
   LUIZ GUSTAVO FUNCHAL DE CARVALHO  - SP234728 
AGRAVADO  : OMINT SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA 
ADVOGADO : MAURO VINÍCIUS SBRISSA TORTORELLI  - SP151716 
ADVOGADA : ANA MARIA DELLA NINA ESPERANÇA  - SP285535 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA: Trata-se de 

agravo interno (e-STJ fls. 502/508) interposto contra decisão desta relatoria que não 

conheceu do recurso especial.

Em suas razões, a agravante alega que (e-STJ fl. 504):

entende que o d. Ministro Relator, talvez por um equívoco, não se ateve à detida 
análise dos autos, dada sua extensão, vez que, ao contrário do quanto afirmado na r. 
decisão monocrática ora agravada, a Agravante DEMONSTROU O DISSÍDIO 
PRETORIANO mediante cotejo analítico entre o acórdão recorrido e o paradigma (vide 
fls. 335 a 339 e-STJ).

Afirma que (e-STJ fl. 505):

Não prospera, portanto, o tópico da r. decisão monocrática no ponto em que assevera 
não ter a Agravante indicado “o artigo de lei a que teria sido conferida a suposta 
interpretação divergente”, especialmente porque a própria legislação constitucional ou 
processual assim não exige.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 

agravo pelo Colegiado. 

A agravada não apresentou contraminuta (e-STJ fl.  512).

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. DANOS MORAIS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF. DECISÃO 
MANTIDA.
1. O conhecimento do recurso especial fundamentado na alínea "c" do 
permissivo constitucional exige a indicação dos dispositivos legais que 
supostamente foram objeto de interpretação divergente. Ausente tal requisito, 
incide a Súmula n. 284/STF.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA: A insurgência 

não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ 

fls. 490/492):

Trata-se de recurso especial interposto por MARISA OCCHIALINI PINI contra acórdão 
assim ementado (e-STJ fl. 322): 

PLANO DE SAÚDE - Exame oncoscreen - Negativa de cobertura - 
Descabimento - Questão que se submete aos ditames do Código de Defesa 
do Consumidor - Incabível negar cobertura de tratamento à segurada sob o 
fundamento de que o procedimento não está previsto no rol da Agência 
Nacional de Saúde - Demorados trâmites administrativos de classificação 
não podem deixar a paciente a descoberto, colocando em risco bens 
existenciais - Aplicabilidade da Lei nº 9.656/98, ainda que o contrato seja 
anterior ao início de sua vigência.
PLANO DE SAÚDE - Indenização por danos morais - Descabimento - 
Ausência de ofensa aos direitos da personalidade ou à honra da contratante - 
Recurso parcialmente provido.

Os embargos de declaração opostos pela recorrida foram rejeitados (e-STJ fls. 
401/403).
Em suas razões (e-STJ fls. 329/346), a recorrente alega que: 

A Recorrida, ao negar o exame de mapeamento genético (Oncoscreen) à 
Recorrente, incide em ilícito contratual gerador de dano indenizante, vez que 
limitou o cumprimento de sua parte na avença a apenas parte do organismo 
humano, o que é inadmissível já que expõe o consumidor a cláusula 
contratual limitadora de seu direito. Cristalino, assim, o ato ilícito praticado 
pela Recorrida. A negativa pura e simples não pode ser qualificada de outra 
maneira senão como ABUSO DE DIREITO, ensejador de ATO ILÍCITO. A 
ocorrência de dano moral à Recorrente em virtude do ato ilícito 
deliberadamente praticado pela Recorrida, por sua vez, também é 
inquestionável e presumido (in re ipsa). (e-STJ fls. 343/344)

É o relatório.
Decido. 
O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional exige a 
indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação divergente, bem como 
a demonstração do dissídio, mediante o cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os 
paradigmas.
Contudo, a recorrente não indicou o artigo de lei a que teria sido conferida a suposta 
interpretação dissonante. 
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Incide, portanto, a Súmula n. 284/STF. Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO ARTIGO 
VIOLADO. SÚMULA N° 284 DO STF. DESPESAS REALIZADAS EM 
HOSPITAL NÃO CREDENCIADO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea 
"c" do permissivo constitucional exige, além da demonstração analítica do 
dissídio jurisprudencial, a indicação dos dispositivos supostamente violados 
ou objeto de interpretação divergente. Súmula 284 do STF.
[...]
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.024.730/PB, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/8/2017, DJe 21/8/2017.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. ERRO MÉDICO. DANO MORAL. NÃO 
CABIMENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
282/STF. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO.
(...)
3. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e do art. 
255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, em qualquer 
caso, com a transcrição dos trechos dos arestos que configurem o dissídio, 
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas 
sem o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os 
casos apontados e a divergência de interpretações.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.562.730/RS, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 5/4/2016, DJe 12/4/2016.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO ORDINÁRIA 
DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
LAVRA DESTE SIGNATÁRIO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO 
RECLAMO ANTE A AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NOS MOLDES LEGAIS E EM DECORRÊNCIA DA 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356, DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, E 5 E 7, DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
IRRESIGNAÇÃO DOS AUTORES.
1. É assente na jurisprudência desta Corte que a mera transcrição de 
ementas e excertos, desprovida da realização do necessário cotejo analítico 
entre os arestos confrontados, a fim de restarem demonstradas a similitude 
fática e a adoção de teses divergentes, mostra-se insuficiente para 
comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da abertura da via 
especial com esteio na alínea "c" do permissivo constitucional. Precedentes.
1.1. Não se trata de formalismo exacerbado não conhecer das irresignações 
amparadas na alínea "c" do permissivo constitucional quando não obedecido 
o que estabelecem os arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, § 2º, do 
RISTJ. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.
[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.287.223/SC, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/3/2016, DJe 31/3/2016.)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do recurso. 
Na forma do art. 85, § 11, do  CPC/2015,  MAJORO os honorários advocatícios em 

GMACF 36 

REsp 1835693 Petição : 733969/2019 C5425065515<0119548302@ C584128<05470032524128@
 2019/0261300-9 Documento Página  4 de 5 

Documento eletrônico VDA24237753 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Antonio Carlos Ferreira   Assinado em: 03/02/2020 12:17:17
Código de Controle do Documento: A1170CCE-6BB1-4060-9E5B-9CE6473A65FD



Superior Tribunal de Justiça

20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os limites dos §§ 2º e 3º do 
referido dispositivo.
Publique-se e intimem-se.

Conforme a decisão agravada, o conhecimento do recurso especial interposto 

com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional exige indicação do dispositivo legal 

objeto de interpretação divergente, bem como demonstração do dissídio, mediante verificação 

das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados e realização de 

cotejo analítico entre elas, nos termos definidos pelos arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 1.029, 

§ 1º, do CPC/2015, ônus dos quais a agravante não se desincumbiu. 

Faz-se necessário analisar se o acórdão recorrido e o paradigma examinaram 

a questão sob o enfoque do mesmo dispositivo legal, daí ser imprescindível a indicação do 

artigo de lei federal violado. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO 
ANALÍTICO NÃO REALIZADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Para a análise da admissibilidade do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, torna-se imprescindível a indicação das circunstâncias que identifiquem 
ou assemelhem os casos confrontados, a fim de demonstrar a divergência 
jurisprudencial existente, o que não ocorreu no caso em apreço.
2. O recorrente limitou-se a indicar precedentes paradigmas sem, contudo, indicar qual 
dispositivo legal teria recebido interpretação divergente. Todavia, o recurso especial 
fundamentado no permissivo constitucional da alínea "c" requisita, em qualquer caso, 
tenham os acórdãos - recorrido e paradigma - examinado a questão sob o enfoque do 
mesmo dispositivo de lei federal. Nesse passo, tem-se que a ausência de 
particularização do dispositivo de lei federal a que os acórdãos - recorrido e paradigma - 
teriam dado interpretação discrepante consubstancia deficiência bastante, com sede 
própria nas razões recursais, a inviabilizar a abertura da instância especial, atraindo a 
incidência do enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. Na presente 
hipótese, deixou a parte recorrente de indicar o dispositivo de lei federal violado ao 
indicar a divergência jurisprudencial, não cumprindo com os requisitos de 
conhecimento do recurso especial.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1272664/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 21/08/2018.)

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2020
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